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4 — Pela inscrição nas provas de avaliação de capacidade é devido
o pagamento dos respectivos emolumentos, anualmente fixados por
despacho do presidente do conselho directivo do ISA.

Artigo 3.o

Periodicidade

As provas de avaliação de capacidade serão realizadas anualmente.
A candidatura é anual, só sendo válida para o ano lectivo em que
ocorre.

Artigo 4.o

Prazo de inscrição

O prazo de inscrição decorrerá em Maio de cada ano, em data
a fixar anualmente mediante despacho do presidente do conselho
directivo do ISA, ouvido o conselho científico, e divulgado por meios
de comunicação adequados.

Artigo 5.o

Calendário de realização das provas de avaliação de capacidade

As provas de avaliação de capacidade decorrerão durante o mês
de Junho de cada ano, em data a fixar anualmente mediante despacho
do presidente do conselho directivo do ISA, ouvido o conselho cien-
tífico, da qual será dada informação a todos os candidatos inscritos.

Artigo 6.o

Componentes que integram as provas de avaliação de capacidade

A avaliação da capacidade para a frequência de um curso de licen-
ciatura do ISA consta das seguintes componentes:

a) Apreciação do currículo escolar e profissional do candidato;
b) Avaliação das motivações do candidato, testemunhadas de

forma escrita no requerimento de inscrição nas provas de
avaliação de capacidade;

c) Realização de uma prova de avaliação de conhecimentos e
competências considerados indispensáveis ao ingresso e pro-
gressão em cursos de 1.o ciclo no domínio das ciências apli-
cadas às licenciaturas do ISA.

d) O júri poderá requerer a realização de uma entrevista para
avaliação complementar.

Artigo 7.o

Prova de avaliação

A prova a que se refere a alínea c) do artigo 6.o constará de uma
lista de perguntas, elaborada pelo júri a que se refere o artigo 8.o,
terá a duração de duas horas e será realizada numa única chamada.
Os temas que serão objecto da avaliação para cada curso serão fixados
anualmente pelo conselho científico do ISA e publicitados juntamente
com o aviso de abertura de candidaturas.

Artigo 8.o

Júri

1 — A organização, realização e avaliação das diversas componentes
das provas de avaliação de capacidade, incluindo a fixação dos temas
que serão objecto da avaliação, e a elaboração e a classificação da
prova escrita a que se refere o artigo 7.o são da competência de
um júri anualmente nomeado por despacho do presidente do conselho
directivo do ISA, sob proposta do conselho científico.

2 — O júri é presidido pelo membro que for o professor mais antigo
da categoria mais elevada.

3 — O júri decidirá a sua forma de organização e funcionamento
para todos os efeitos previstos no n.o 1 do presente artigo, do n.o 1
do artigo 10.o e do artigo 12.o

4 — Em caso de empate nas decisões, o presidente do júri exercerá
voto de qualidade.

Artigo 9.o

Critérios de classificação

A cada uma das componentes das provas de avaliação de capacidade
será atribuída pelo júri uma classificação na escala numérica inteira
de 0 a 20, de acordo com os seguintes critérios de ponderação:

a) Apreciação do currículo escolar e profissional do candidato —
ponderação de 10 % na classificação final;

b) Prova escrita de avaliação — ponderação de 80 % na clas-
sificação final;

c) Avaliação das motivações do candidato — ponderação de
10 % na classificação final;

d) No caso de realização de uma entrevista, esta contribui com
metade da classificação média das alíneas a) e c) deste artigo.

Artigo 10.o

Classificação final

1 — Aos candidatos aprovados é atribuída, pelo júri, uma classi-
ficação final expressa no intervalo de 10-20, a qual servirá para ordenar
os candidatos, caso o número de admitidos em cada curso seja superior
às vagas existentes.

2 — Da classificação final atribuída é admitido recurso, dirigido
ao presidente do conselho científico no prazo de quarenta e oito
horas.

Artigo 11.o

Efeitos e validade

1 — A aprovação nas provas de avaliação de capacidade é válida
para a candidatura à matrícula e inscrição nos cursos de licenciatura
do ISA no ano a que as provas de avaliação de capacidade se referem.

2 — O ISA não aceita a matrícula e inscrição nos seus cursos de
licenciatura de candidatos aprovados em provas de avaliação de capa-
cidade realizadas noutros estabelecimentos de ensino superior.

Artigo 12.o

Vagas

O número total de vagas e a sua distribuição pelos cursos de licen-
ciatura do ISA será fixado anualmente por despacho do presidente
do conselho directivo, sob proposta do conselho científico, tendo em
atenção os limites fixados no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 64/2006,
de 21 de Março.

Artigo 13.o

Casos omissos

Todas as dúvidas de interpretação e casos omissos serão resolvidos
por despacho do presidente do conselho directivo do ISA, ouvido
o conselho científico.

Artigo 14.o

Disposições transitórias

No ano de 2006, o prazo de inscrição decorrerá entre os dias 1
e 16 de Junho e as provas serão realizadas entre os dias 19 de Junho
e 7 de Julho, de acordo com despacho a publicar pelo presidente
do conselho directivo.

22 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Regulamento n.o 98/2006. — Regulamento das provas especial-
mente adequadas destinadas a avaliar a capacidade dos maiores de
23 anos para a frequência dos cursos do Instituto Politécnico de Bra-
gança. — Nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 64/2006, de
21 de Março, o conselho geral do Instituto Politécnico de Bragança
aprova o regulamento das provas especialmente adequadas a avaliar
a capacidade dos maiores de 23 anos para a frequência dos cursos
superiores do Instituto Politécnico de Bragança, previstas no n.o 5
do artigo 12.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases
do Sistema Educativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setem-
bro, e 49/2005, de 30 de Agosto:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente regulamento disciplina a realização das provas espe-
cialmente adequadas, adiante designadas por provas, destinadas a ava-
liar a capacidade para a frequência dos cursos de licenciatura do
Instituto Politécnico de Bragança (IPB) dos indivíduos maiores de
23 anos.

Artigo 2.o

Efeitos

1 — A aprovação nas provas para o acesso produz efeitos para
a candidatura ao ingresso:

a) Num curso de licenciatura e escola do IPB para o qual as
provas são realizadas;

b) Em curso congénere ministrado na mesma ou noutra escola
do IPB desde que autorizada pelo respectivo conselho cien-
tífico, após análise do processo individual do candidato, rea-
lizada a seu requerimento.
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2 — Em caso de extinção ou suspensão de inscrições no curso e
estabelecimento de ensino superior para o qual o candidato realizou
as provas, este pode ser considerado como habilitação de acesso para
efeitos de candidatura a curso da mesma natureza ministrado nas
escolas do IPB desde que tenha, após análise do processo individual
do candidato, parecer favorável do respectivo conselho científico.

3 — As provas têm exclusivamente o efeito referido nos números
anteriores, não lhe sendo concedida qualquer equivalência a habi-
litações escolares.

4 — As provas realizadas em outros estabelecimentos de ensino
superior podem ser consideradas, pelo respectivo conselho científico,
equivalentes às realizadas nas escolas do IPB.

Artigo 3.o

Admissão

Podem inscrever-se para a realização das provas os indivíduos que
completem 23 anos até ao dia 31 de Dezembro do ano que antecede
as provas.

Artigo 4.o

Inscrição

1 — A inscrição para as provas é apresentada nos Serviços Aca-
démicos do IPB.

2 — A inscrição poderá, ainda, ser efectuada via Internet, através
do portal institucional do IPB, caso em que apenas será considerada
definitiva após o pagamento, por cheque, das taxas e emolumentos
devidos.

Neste caso, deve o candidato enviar aos Serviços Académicos do
IPB o cheque e os restantes documentos necessários à inscrição, por
correio registado com aviso de recepção, nos três dias úteis sub-
sequentes.

3 — O processo de inscrição é instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Boletim de inscrição devidamente preenchido;
b) Boletim do curriculum vitae devidamente preenchido;
c) Documentos (diplomas, certificados de habilitações, relatórios

e obras de que seja autor) que o candidato considere úteis
para demonstrar as suas habilitações e currículo;

d) Fotocópia simples do bilhete de identidade e do número de
identificação fiscal.

4 — Os boletins a que se referem as alíneas a) e b) são de modelo
a definir pelos Serviços Académicos do IPB.

5 — A inscrição nas provas está sujeita ao pagamento das taxas
e emolumentos devidos.

6 — Uma cópia do boletim de inscrição é devolvida ao candidato
como recibo de entrega.

Artigo 5.o

Objecto da inscrição

1 — A inscrição apenas pode referir-se a um par curso e escola
do IPB.

2 — Os candidatos podem efectuar, por ano, mais de uma inscrição.
3 — As provas realizadas pelos candidatos são válidas para os cursos

e escolas do IPB com provas consideradas equivalentes pelos res-
pectivos conselhos científicos.

4 — Em cada ano, o par curso e escola objecto da inscrição pode
ser alterado por iniciativa do candidato:

a) Desde o acto da inscrição até quarenta e oito horas após
a realização da entrevista a que se refere a alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o, através da apresentação, no local onde se ins-
creveu, de requerimento nesse sentido;

b) Verificando-se as condições referidas no n.o 3 do artigo 15.o

Artigo 6.o

Componentes obrigatórias da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência integra, obri-
gatoriamente:

a) A apreciação do currículo académico e profissional do
candidato;

b) A avaliação das motivações do candidato, feita através da
realização de uma entrevista;

c) A realização de provas de avaliação de conhecimentos, de
índole teórica e ou prática, para avaliação dos conhecimentos
e competências considerados indispensáveis ao ingresso e pro-
gressão no curso, as quais podem ser organizadas em função
dos diferentes perfis dos candidatos e dos cursos a que se
destinam.

2 — As provas de avaliação de conhecimentos devem incidir, pre-
ferencialmente, sobre as áreas de conhecimento directamente rele-
vantes para o ingresso e progressão no curso.

3 — As provas de avaliação de conhecimentos podem, por decisão
do respectivo conselho científico das escolas do IPB, conter questões
destinadas a avaliar a cultura geral e a capacidade de expressão escrita
e ou oral dos candidatos.

4 — Os candidatos titulares do 12.o ano ou equivalente podem,
a seu pedido, ser dispensados das provas de avaliação de conheci-
mentos referidas na alínea c) do n.o 1 se o conselho científico da
escola do IPB a que se candidata considerar adequadas as disciplinas
do 12.o ano em que o candidato obteve aprovação.

Artigo 7.o

Periodicidade

As provas são realizadas anualmente.

Artigo 8.o

Júri

1 — Para a realização das provas em cada escola do IPB, o seu
conselho científico nomeia um júri composto por docentes da escola,
no mínimo de três, que é, obrigatoriamente, presidido por um membro
do conselho científico.

2 — Podem integrar o júri, como vogais, docentes de outras escolas
do IPB, precedendo a sua nomeação a autorização do conselho cien-
tífico da escola a que pertençam.

3 — Ao júri compete:

a) Organizar as componentes das provas mencionadas no
artigo 6.o;

b) Realizar as entrevistas;
c) Supervisionar e elaborar as provas de avaliação de conhe-

cimentos e a sua classificação;
d) Propor ao conselho científico da escola que ministra o curso

a que as provas se destinam a decisão final em relação a
cada candidato.

4 — A organização interna e o funcionamento do júri são da com-
petência deste.

Artigo 9.o

Entrevista

1 — A entrevista destina-se a apreciar e discutir os seguintes itens:

a) O curriculum vitae do candidato;
b) A experiência profissional do candidato;
c) As motivações apresentadas pelo candidato para a escolha

do curso e estabelecimento de ensino.

2 — A entrevista destina-se, também, a fornecer ao candidato:

a) Informação sobre o curso, incluindo o seu plano de estudos,
exigências e saídas profissionais;

b) Orientação sobre as provas de avaliação de conhecimentos.

3 — Cada escola proporciona aos candidatos, por escrito, infor-
mações sobre o curso, incluindo o seu plano de estudos, exigências
e saídas profissionais.

4 — Compete ao júri a marcação das datas, de acordo com o calen-
dário geral da provas definido anualmente pelo IPB, e as horas e
os locais de realização das entrevistas, o que deve ser feito com uma
antecedência mínima de sete dias em relação às mesmas.

5 — Da apreciação resultante da entrevista é produzido um rela-
tório, que é integrado no processo individual do candidato.

6 — Consta do relatório a classificação atribuída ao candidato em
cada um dos itens apreciados na entrevista, numa escala definida
pelo júri.

7 — No decurso da entrevista, o júri pode aconselhar ao candidato
a mudança de opção em matéria de curso e ou escola; os candidatos
não ficam vinculados a esta sugestão, podendo, no entanto, proceder
à mudança nos termos do n.o 4 do artigo 5.o

8 — Da comparência à entrevista, o júri emite, a pedido dos can-
didatos, documento comprovativo, nomeadamente para os efeitos do
n.o 4 do artigo 5.o

Artigo 10.o

Provas de avaliação de conhecimentos

1 — As provas de avaliação de conhecimentos destinam-se a avaliar
se o candidato dispõe dos conhecimentos e competências indispen-
sáveis para o ingresso e progressão no curso escolhido.
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2 — As provas de avaliação de conhecimentos podem ter uma ou
mais componentes teóricas e ou práticas, com parte escrita e ou oral,
incidindo sobre as matérias que o conselho científico de cada escola
considere como indispensáveis ao ingresso no curso em causa, podendo
incluir questões destinadas a avaliar a cultura geral e a capacidade
de expressão escrita e ou oral dos candidatos.

3 — As provas de avaliação de conhecimentos são elaboradas de
forma a pôr em evidência, sempre que tal for relevante, a aptidão,
os conhecimentos e as competências adquiridos na experiência pro-
fissional que possam ser significativos para o ingresso e frequência
do curso em causa.

4 — O júri torna públicas, antes do início das entrevistas, por afi-
xação na escola, no prazo definido pelo calendário a que se refere
o artigo 15.o, as áreas sobre as quais incidem as provas de avaliação
de conhecimentos, bem como as matérias que as mesmas abrangem.
Faculta igualmente aos candidatos, gratuitamente, cópia destas
informações.

5 — Os locais, as datas, de acordo com o calendário geral das provas
definidas anualmente pelo IPB, e as horas de realização das provas
de avaliação de conhecimentos são fixados pelo júri e afixados nos
Serviços Académicos do IPB e nas escolas, para conhecimento dos
interessados, com, pelo menos, sete dias de antecedência em relação
à sua realização.

6 — As provas de avaliação de conhecimentos são classificadas na
escala numérica inteira de 0 a 20 valores.

Aos candidatos dispensados das provas de avaliação de conheci-
mentos ao abrigo do n.o 4 do artigo 6.o é atribuída a melhor das
classificações obtidas nas disciplinas do 12.o ano em que o candidato
obteve aprovação, consideradas adequadas pelo conselho científico
da escola do IPB a que se candidata.

7 — São eliminados das provas de avaliação de conhecimentos os
candidatos que não compareçam a uma das suas componentes ou
que dela expressamente desistam.

8 — Os resultados das provas de avaliação de conhecimentos não
são tornados públicos, sendo apenas inseridos no processo individual
do candidato e considerados na determinação da classificação final
nos termos do artigo 11.o

Artigo 11.o

Decisão final e classificação

1 — A decisão final sobre a aprovação ou reprovação dos candidatos
é da competência do conselho científico de cada escola, sob proposta
do júri a que se refere o artigo 8.o, a qual atenderá:

a) Ao curriculum vitae do candidato;
b) À experiência profissional do candidato;
c) Às motivações do candidato;
d) À classificação das provas de avaliação de conhecimentos.

2 — A decisão de aprovação traduz-se numa classificação no inter-
valo de 10-20 da escala numérica inteira de 0-20 e é o resultado
da classificação das provas de avaliação de conhecimentos, ponderada
pelos restantes itens, avaliados com base numa fórmula a definir pelo
conselho científico de cada escola e dada a conhecer ao candidato
durante a entrevista.

3 — A decisão final é tornada pública através da afixação, no esta-
belecimento de ensino, de uma das cópias da pauta.

4 — A decisão final é igualmente lançada no processo individual
do candidato.

Artigo 12.o

Documento de identificação

Em todos os actos das provas, os candidatos devem ser portadores
de um documento de identificação oficial válido, com fotografia, sem
o que não podem realizá-las.

Artigo 13.o

Anulação

1 — É anulada a inscrição nas provas e todos os actos subsequentes
eventualmente praticados ao abrigo da mesma aos candidatos que:

a) Não tenham preenchido correctamente o boletim de inscrição;
b) Não reúnam a condição prevista no artigo 3.o;
c) Prestem falsas declarações ou não comprovem adequada-

mente as que prestarem;
d) No decurso das provas tenham actuações de natureza frau-

dulenta que impliquem o desvirtuamento dos objectivos das
mesmas.

2 — É competente para proferir a decisão a que se refere o número
anterior o presidente do IPB, perante informação circunstanciada do
serviço ou entidade que tenha constatado os factos.

Artigo 14.o

Confidencialidade

Todo o serviço directamente relacionado com as provas é con-
siderado confidencial.

Artigo 15.o

Prazos de inscrição e calendário de execução de provas

1 — Os prazos de inscrição e o calendário geral de execução de
provas são fixados por despacho do presidente do IPB.

2 — O calendário abrange todas as acções relacionadas com as pro-
vas, incluindo os intervalos dentro dos quais devem ser fixados os
prazos cuja determinação seja da competência dos júris previstos neste
regulamento.

3 — Pode ser definido pelo presidente do IPB um período suple-
mentar de inscrições para as vagas sobrantes a que se refere o n.o
4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de Março.

Artigo 16.o

Validade

A aprovação nas provas é válida para a candidatura à matrícula
e inscrição no IPB no ano da aprovação e nos cinco anos subsequentes.

Artigo 17.o

Informação

1 — O IPB promove a divulgação da informação acerca dos prazos
e regras de realização das provas através do seu portal institucional
na Internet e através de meios de comunicação social.

2 — A informação a que se refere o número anterior é igualmente
comunicada pelo IPB à Direcção-Geral do Ensino Superior, tendo
em vista a divulgação através do seu portal institucional na Internet.

Artigo 18.o

Vagas

1 — O número total de vagas para os candidatos aprovados e a
sua distribuição pelos cursos são fixados por despacho do presidente
do IPB, ouvidas as escolas, dentro dos limites estabelecidos no
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de Março.

2 — Esgotado o número total de vagas a que se refere o número
anterior, poderão os candidatos aprovados ser colocados através da
utilização das vagas a que se refere o n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 64/2006, de 21 de Março.

3 — A verificar-se a situação prevista no n.o 5 do artigo 18.o do
referido decreto-lei, o IPB, ouvidas as escolas, poderá solicitar o
aumento do limite das respectivas vagas.

Artigo 19.o

Creditação

O IPB reconhece, através da atribuição de créditos nos seus ciclos
de estudos, a experiência profissional e a formação dos que nele sejam
admitidos através das provas.

Artigo 20.o

Certidão

1 — A certidão de aprovação nas provas é emitida pelos Serviços
Académicos do IPB.

2 — A certidão de aprovação nas provas deve integrar a seguinte
fórmula:

. . . (nome e cargo da entidade que subscreve a certidão), certifica
que . . . (nome), portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
por . . . (entidade emissora), foi aprovado, em . . . (data), nas provas
especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a
frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos (Decreto-Lei
n.o 64/2006), sendo, nos termos do mesmo diploma, titular de habi-
litação para a candidatura à matrícula e inscrição no curso de . . . ,
na . . . (escola do IPB), com a classificação de . . . valores. Esta apro-
vação é válida para a candidatura à matrícula no ano de aprovação
e nos anos de . . . a . . .

Artigo 21.o

Organização das provas

O IPB assegura a concretização de todas as acções necessárias
à realização das provas.
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Artigo 22.o

Emolumentos e taxas

As taxas e os emolumentos são fixados por despacho do presidente
do IPB.

Artigo 23.o

Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos
por despacho do presidente do IPB.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
aprovação em conselho geral do IPB.

29 de Maio de 2006. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Escola Superior de Saúde de Bragança

Rectificação n.o 943/2006. — No edital n.o 181/2006, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 4 de Abril de 2006, o
n.o 16, referente à composição do júri, passará a ter a seguinte
ordenação:

«16 — Composição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Dionísio Afonso Gonçalves, professor
catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bragança.

Vogais efectivos:

Professora-coordenadora Maria Zita Rodrigues Alves, da
Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de
Bragança.

Professor-coordenador Carlos Manuel Pereira, da Escola
Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Viseu.

Professora-coordenadora Letícia Miranda Fernandes Este-
vinho, da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico
de Bragança.

Vogais suplentes:

Professora-coordenadora Águeda da Assunção Gonçalves,
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca, Coimbra.

Professora-coordenadora Maria Teresa Calvário Antunes
Martins, da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca, Coimbra.»

23 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, Gil-
berto Rogério Pires dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 12 530/2006 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
17 de Outubro de 2005:

Licenciada Olga Maria Curto Pereira Parracho — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de tempo parcial e de acumulação, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Saúde do
Dr. Lopes Dias, deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a 18 de
Outubro de 2005 e termo a 31 de Março de 2006.

23 de Maio de 2006. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 12 531/2006 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
12 de Maio de 2006:

Maria Teresa Durães Albuquerque, professora-adjunta na Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto — concedida a equiparação
a bolseiro no estrangeiro no período de 14 a 21 de Maio de 2006.

23 de Maio de 2006. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 944/2006. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 3 de Maio de 2006, o despacho

(extracto) n.o 9724/2006 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «nas
tardes de sexta-feira» deve ler-se «nas sextas-feiras».

23 de Maio de 2006. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 12 532/2006 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Maio de 2006 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Andreia Filipa de Sousa Machado Inácio Fidalgo, técnica superior
de 2.a classe — autorizado, por urgente conveniência de serviço,
após concurso, o provimento na categoria de técnico superior de
1.a classe da área de apoio ao ensino e investigação da Escola
Superior de Artes e Design do grupo de pessoal não docente do
Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir do despacho
autorizador.

António José Horta Nascimento Belisário, técnico profissional de
2.a classe — autorizado, por urgente conveniência de serviço, após
concurso, o provimento na categoria de técnico profissional de
1.a classe da área de manutenção de estruturas e equipamento da
Escola Superior de Artes e Design do grupo de pessoal não docente
do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir do despacho
autorizador.

Cecília Maria Henriques Marques, técnica de 2.a classe — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, após concurso, o provimento
na categoria de técnico de 1.a classe da área de relações públi-
cas/tradução do grupo de pessoal não docente do Instituto Poli-
técnico de Leiria, com efeitos a partir do despacho autorizador.

Cláudia Sofia de Sousa Vala, técnica superior de 2.a classe — auto-
rizado, por urgente conveniência de serviço, após concurso, o pro-
vimento na categoria de técnico superior de 1.a classe da área de
planeamento da Escola Superior de Artes e Design do grupo de
pessoal não docente do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos
a partir do despacho autorizador.

Cláudio Pinto Carvalho, técnico de 2.a classe — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, após concurso, o provimento na
categoria de técnico de 1.a classe da área de engenharia civil do
grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Leiria,
com efeitos a partir do despacho autorizador.

Dina Maria dos Santos Ricardo Magalhães, assistente administrativa
especialista — autorizada, por urgente conveniência de serviço,
após concurso, a nomeação em comissão de serviço extraordinária
como chefe de secção de contabilidade/tesouraria da Escola Supe-
rior de Artes e Design do grupo de pessoal não docente do Instituto
Politécnico de Leiria, com efeitos a partir do despacho autorizador.

Maria Madalena da Silva Simões Nunes, assistente administrativa
especialista — autorizada, por urgente conveniência de serviço,
após concurso, a nomeação em comissão de serviço extraordinária
como chefe de secção dos Serviços Académicos, sector alu-
nos/registo e certificação da Escola Superior de Artes e Design
do grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Leiria,
com efeitos a partir do despacho autorizador.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2006. — O Presidente, Luciano Rodrigues de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 12 533/2006 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2006 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Sílvia Lara Bolota Taveira Vieira, assistente administrativa — auto-
rizado, por urgente conveniência de serviço, após concurso, o pro-
vimento na categoria de assistente administrativo principal da
Escola Superior de Tecnologia do Mar, do grupo de pessoal não
docente do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Maio de 2006. — O Presidente, Luciano Rodrigues de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 12 534/2006 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Maio de 2006:

Maria Paula Marchante Lousão Grilo — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assisstente do 2.o trié-



Alteração ao Regulamento n.º 98/2006, publicado em Diário da República, 2ª série, nº 114, de 

14 de junho 

 

As alterações legislativas verificadas suscitam a necessidade de alterar o Regulamento das 

provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade dos maiores de 23 anos para 

a frequência dos cursos do Instituto Politécnico de Bragança. 

Foi dispensada a divulgação e discussão pública do projeto pelos interessados, com fundamento 

na urgência da entrada em vigor do regulamento, tendo em vista a sua aplicação imediata. 

Considerando que esta alteração visa garantir a conformidade do Regulamento com a legislação 

em vigor, com meras alterações formais, as suas disposições não afetam direitos ou interesses 

legalmente protegidos dos cidadãos, tendo em conta que não é provocada na ordem jurídica 

qualquer alteração significativa. 

Nos termos dos artigos 92.º n.º 1 o) e 110.º n.º 2 a) da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que 

aprovou o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, e do artigo 27.º n.º 1 o) dos 

Estatutos do Instituto Politécnico de Bragança (IPB), homologados pelo Despacho normativo n.º 

62/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 5 de dezembro de 2008, e do 

artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março, aprovo as alterações ao Regulamento 

das provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade dos maiores de 23 anos 

para a frequência dos cursos do Instituto Politécnico de Bragança, que se publica em anexo. 

Anexo 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente diploma procede à alteração ao Regulamento das provas especialmente adequadas 

destinadas a avaliar a capacidade dos maiores de 23 anos para a frequência dos cursos do 

Instituto Politécnico de Bragança, aprovado pelo Regulamento n.º 98/2006, publicado em Diário 

da República, 2ª série, nº 114, de 14 de junho. 

Artigo 2.º 

Alteração ao Regulamento 

São alterados os artigos 1.º, 2.º e 10.º, que passam a ter a seguinte redação: 

“Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

O presente regulamento disciplina a realização das provas especialmente adequadas, adiante 

designadas por provas, destinadas a avaliar a capacidade para a frequência dos cursos técnicos 

superiores profissionais e licenciaturas do Instituto Politécnico de Bragança (IPB) dos indivíduos 

maiores de 23 anos. 

Artigo 2.º 

Efeitos 

1- A aprovação nas provas para o acesso produz efeitos para a candidatura ao ingresso: 



a) Num curso técnico superior profissional ou de licenciatura na escola do IPB para a qual 

as provas são realizadas; 

b) (…) 

2- (…) 

3- (…) 

4- (…) 

Artigo 10.º 

Provas de avaliação de conhecimentos 

1- (…) 

2- (…) 

3- (…) 

4- (…) 

5- (…) 

6- (…) 

7- (…) 

8- Os resultados das provas de avaliação de conhecimentos não são tornados públicos, 

sendo considerados na determinação da classificação final nos termos do artigo 11.º. 

9- Integram obrigatoriamente o processo individual do estudante todos os documentos 

relacionados com a realização das provas, incluindo as provas escritas efetuadas.” 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

As alterações introduzidas entram em vigor a partir do dia seguinte ao da sua publicação. 


